
Of. nº     /GP.                    


            Paço dos Açorianos,     de dezembro de 2016.

Senhor Presidente:

Temos a honra de submeter à sua apreciação o presente projeto que traz algumas alterações necessárias na legislação tributária municipal, elaboradas dentro de um trabalho de atualização da legislação. As propostas são as seguintes:
- Revogação do inciso XII do art. 21 da Lei Complementar nº 07 de dezembro de 1973. 

O art. 21, XII, prevê redução de alíquota de ISS (de 5% para 4%) para as sociedades que prestarem os serviços listados no § 3º do art. 20 da LC 7/73 e não cumprirem os requisitos do § 4º do mesmo artigo, ou seja, que explorem atividade estranha à habilitação profissional de seus sócios e/ou em que, relativamente à execução de sua atividade-fim, ocorra a participação de pessoa jurídica ou de pessoa física inabilitada, in verbis:

Art. 20. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

......................................................................................................................
§ 2º Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o cálculo do imposto será em função da Unidade Financeira Municipal (UFM), conforme tabela anexa.

§ 3º Quando os serviços a que se referem às alíneas abaixo forem prestados por sociedades, independentemente do número de funcionários que possuírem, essas ficarão sujeitas ao imposto na forma do parágrafo anterior, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável:
a) Médicos;

b) Enfermeiros;

c) Obstetras;

d) Ortópticos;

e) Fonoaudiólogos;

f) Protéticos;

g) Médicos Veterinários;

h) Contadores;

i) Auditores;

j) Técnicos em Contabilidade;

k) Agentes da Propriedade Industrial;

l) Advogados;

m) Engenheiros

n) Arquitetos;

o) Urbanistas;

p) Agrônomos;

q) Dentistas;

r) Economistas;

s) Psicólogos;

t) Fisioterapeutas;

u) Terapeutas Ocupacionais;

v) Nutricionistas;

w) Administradores;

x) Jornalistas;

y) Mediadores ou Árbitros;

z) Psicanalistas;

aa) Estatísticos.

§ 4º Para fins do parágrafo anterior, considera-se sociedades de profissionais aquelas:
I – que não explorem atividade estranha à habilitação profissional de seus sócios;
II – em que, relativamente à execução de sua atividade-fim, não ocorra a participação de pessoa jurídica ou de pessoa física inabilitada;
III – (REVOGADO).

Art. 21. Nas hipóteses em que a base de cálculo estiver vinculada ao preço do serviço, incidirá a alíquota de 5 % (cinco por cento) para determinação do montante do imposto devido, ressalvado o disposto nos incisos deste artigo:

.....................................................................................................................
XII – serviços listados no § 3º do art. 20, quando prestados por sociedades que não atendam aos requisitos do § 4º do mesmo artigo: 4%;

(grifou-se)

Ocorre que não há motivos para a concessão de benefícios fiscais para empresas que descumpram a legislação, no caso da sociedade de profissionais, previstos no art. 20 da LC 07/73.

Preenchidos os requisitos para enquadramento como sociedade de profissionais, inclusive os do § 4º do art. 20, é devida a tributação benéfica conferida pelo Decreto-Lei nº 406/68 e pela Lei Complementar nº 7/73, recolhendo-se o ISS pelo número de profissionais, conforme art. 20, § 3º, da LC 7/73. Por consequência, não preenchidos os requisitos, o imposto deve ser recolhido de acordo com a atividade econômica do contribuinte, como é a regra geral, incidindo a alíquota sobre o valor total da prestação dos serviços, conforme art. 21 da LC 7/73, caput e incisos.  

O § 4 do art. 20 traz apenas algumas definições para os efeitos tributários da sociedade de profissionais, em adição às informações trazidas no caput do § 3º do mesmo artigo. Nesse sentido, seu texto serve tão somente para auxiliar na subsunção do fato (ser uma sociedade simples que preste os serviços do § 3º) à norma (a tributação para tal tipo de sociedade que preste tais serviços), não devendo gerar qualquer efeito diverso, ainda mais em se tratando de benefício tributário. 

Em realidade, o benefício de redução de alíquota do art. 21, XII, foi escrito de forma confusa e dá ensejo a diversas discussões e interpretações, retardando o recolhimento do imposto e trazendo insegurança jurídica ao contribuinte e ao Fisco. Ademais, esse benefício fiscal viola o princípio da isonomia e da capacidade contributiva, porque permite que dois contribuintes em situação igual sejam tributados de forma diferente, dependendo da causa que motivou a não tributação pela forma fixa.

Como previsto na legislação atual, dois contribuintes, na mesma situação, prestando o mesmo serviço, ficam sujeitos a tributações diversas. Isso estimula que empresas que recolham o ISS a 5% tentem “se enquadrar” como sociedade de profissionais para conseguir uma redução de alíquota, mesmo sabendo não ter direito. A sociedade como um todo sai perdendo.

Em conclusão, estimamos que a revogação do inciso XII do art. 21 da LC 07/1973, além de tornar a legislação tributária municipal mais justa e clara, acarretará um incremento de arrecadação próximo a R$ 2,2 milhões ao ano, sem aumento de impostos e em atenção cada vez maior à capacidade contributiva. Eis as razões para a modificação legislativa proposta.  

- Alteração do inciso XXVII do art. 21 da Lei Complementar nº 07/73
Propomos a alteração do inciso XXVII do art. 21 da Lei Complementar nº 07/73, com o fim de retirar a exigência da certificação para fins de concessão do benefício de alíquota reduzida do ISS aos contribuintes que prestarem serviço de pesquisa e/ou desenvolvimento na área de tecnologia em saúde. A redação atual do inciso é a seguinte:
Art. 21.    Nas hipóteses em que a base de cálculo estiver vinculada ao preço do serviço, incidirá a alíquota de 5% (cinco por cento) para determinação do montante do imposto devido, ressalvado o disposto nos incisos deste artigo:
......................................................................................................................

XXVII – serviços previstos no item 2 da Lista de Serviços anexa, na área de tecnologia em saúde, devidamente certificados nos termos previstos em decreto: 2,0% (dois por cento), até 31 de dezembro de 2020.

(grifou-se)

Ocorre que essa exigência acaba limitando a concessão do benefício, o que vai de encontro ao objetivo de incentivar essa atividade, de tamanha nobreza. Ademais, a concessão ou não de qualquer certificado não impede a possibilidade de o contribuinte sofrer uma revisão fiscal, em que se verificará se realmente tal serviço foi prestado e se não há qualquer outro impedimento à concessão do benefício. Eis as razões para a alteração do inciso.
- Inclusão do parágrafo único no art. 25 da Lei Complementar nº 07/73
Propomos a inclusão do parágrafo único no art. 25 da Lei Complementar nº 07/73, com o fim de possibilitar a atualização do cadastro fiscal do ISS. A proposta é limpar do cadastro os contribuintes que cessaram suas atividades e não comunicaram a Secretaria Municipal da Fazenda. O dispositivo possibilitará a baixa de ofício do cadastro fiscal do ISS da inscrição daquele contribuinte que deixou de entregar a Declaração Mensal e não realizou qualquer recolhimento do imposto no período de 3 anos ininterruptos. Com tal medida, evitaremos trabalho desnecessário em direcionar revisões fiscais e procedimentos administrativos para empresas que não estão mais em atividade, além de possibilitar melhor análise econômica e estatística das empresas em atividade no Município, facilitando a gestão tributária. 
- Alteração do art. 59 da Lei Complementar nº 07/73
Propomos a alteração do art. 59 da Lei Complementar nº 07/73, com o objetivo de prever expressamente a notificação por meio eletrônico do lançamento de tributos e infrações. A lei do Processo Administrativo Municipal já prevê a comunicação por meio eletrônico, para os casos em que o administrado opte por esse meio de notificação e intimação, e a Instrução Normativa SMF/CGT 01/2008 também prevê esse meio de notificação para os casos de lançamento de IPTU e TCL cujo crédito constituído for de valor igual ou inferior a 5.000 UFMs e haja resposta ou confirmação de leitura. Nossa proposta, então, é estendê-la ao Processo Administrativo Tributário, de forma expressa na lei. Cabe citar a lei do processo administrativo:

Lei Complementar nº 790/16 – Processo Administrativo Municipal
Art. 24 A autoridade competente do órgão perante o qual tramita o processo administrativo notificará o interessado, para ciência de que deva praticar ou deixar de praticar ato, de decisão ou efetivação de diligências:

I - pessoalmente;

II - pelo correio, mediante aviso de recebimento - AR - ;

III - pelo correio eletrônico, em caso de o administrado indicá-lo para recebimento de notificações ou intimações; ou

IV - por edital.

§ 3º A notificação por meio de correio eletrônico será realizada em caso de o administrado, por meio de declaração, indicar o endereço eletrônico para o recebimento de notificações, bem como será considerada lida 5 (cinco) dias após o seu envio.
Instrução Normativa CGT 01/2008
Art. 2º   O procedimento de notificação deverá obedecer a seguinte ordem de preferência:

I – de forma pessoal e, tratando-se de pessoa jurídica, na pessoa do seu representante legal;

II – por via postal com Aviso de Recebimento (AR)

III – por edital.
....................................................................................................................
§ 5º   Tratando-se de lançamento de IPTU e TCL cujo crédito constituído for de valor igual ou inferior a 5.000 UFMs, a autoridade lançadora poderá adotar a notificação por meio eletrônico, através do envio da correspondência ao endereço eletrônico do contribuinte, dando-se a notificação somente nos casos de resposta ou confirmação de leitura, em que seja possível comprovar a ciência do documento, devendo tal comprovação ser anexada ao processo administrativo correspondente.

§ 6º  A notificação feita na forma prevista no § 5º do caput deste artigo será considerada pessoal para todos os efeitos legais.

§ 7º  Considerar-se-á realizada a notificação nos termos previstos no § 5º do caput deste artigo:

a) no dia em que for recebida a resposta ou confirmação de leitura, se recebida em dia útil; ou

b) no primeiro dia útil subsequente, se a resposta ou confirmação de leitura for recebida em dia não útil.

Ademais, tal forma de comunicação já está prevista no Processo Administrativo Tributário da União e do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis: 
Decreto Federal nº 70.235/72 – Processo Tributário Administrativo Federal:

Art. 2º Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas.

Parágrafo único.  Os atos e termos processuais poderão ser formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em formato digital, conforme disciplinado em ato da administração tributária.

Art. 23. Far-se-á a intimação:
....................................................................................................................
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: 

a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou 

§ 2° Considera-se feita a intimação:
III - se por meio eletrônico:

a) 15 (quinze) dias contados da data registrada no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; 

§ 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: 

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. 

 § 5º O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua utilização e manutenção. 

Lei Estadual nº 6.537/73 – Processo Tributário Administrativo Estadual/RS:

Art. 21.  As notificações e intimações serão feitas por uma das seguintes formas:

I – pessoalmente, mediante aposição de data e assinatura do sujeito passivo, seu representante ou preposto, no próprio instrumento ou em processo, com entrega, no primeiro caso, de cópia de documento ou, ainda, através da lavratura de termo em livro fiscal ou em talonário de documentos fiscais;

Art. 136-E - A comunicação por meio eletrônico será considerada pessoal para todos os efeitos legais.
Art. 136-G - A comunicação por meio eletrônico efetuada pela Receita Estadual será considerada realizada no dia em que o credenciado efetivar a consulta eletrônica ao seu teor. 
(...)

§ 2º - A consulta não realizada em até dez dias, contados da data do envio da comunicação, será considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
Em conclusão, a modernização das formas de notificação é medida que se impõe, sendo esperada não só pelo Fisco como também por muitos contribuintes. Ao indicar o endereço eletrônico do administrador para recebimento de notificações, as empresas passam a ter controle maior sobre os procedimentos fiscais em curso e seus prazos de impugnação e reclamação, sem que a informação se perca dentro da empresa. 

- Alteração do inciso XVII e §§ 7º e 12 do art. 70 da Lei Complementar nº 07/73
Propomos a alteração do inciso XVII do art. 70 da Lei Complementar nº 07/73, para conferir à isenção dos aposentados, inativos e pensionistas de baixa renda maior efetividade ao princípio constitucional da capacidade contributiva.
A isenção de IPTU para proprietários de imóveis residenciais, aposentados, inativos ou pensionistas de baixa renda existe desde 1991 e passou por diversas modificações legislativas ao longo dos anos:

LC 260/91:

Art. 3º  Os proprietários de imóveis residenciais, aposentados, inativos ou pensionistas, cujos proventos ou pensões sejam inferiores ou iguais a 3 (três) salários mínimos, ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano.

Parágrafo único — Somente estará abrigado pela isenção prevista no "caput" deste artigo o contribuinte proprietário de um único imóvel utilizado exclusivamente como sua residência, ou inquilino que não seja proprietário de bens imóveis.

LC 07/73:

Inclusão do inc. XVII ao art. 70 da LC 285/92:

Art. 70.   Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana as seguintes pessoas físicas e jurídicas:

......................................................................................................................

XVII - aposentados, inativos, pensionistas, cuja renda seja igual ou inferior a 3 (três) salários mínimos, proprietário de um único imóvel no Município, utilizado exclusivamente como residência de seu beneficiário.

Redação dada pela LC 556/06:

XVII - aposentados, inativos e pensionistas, titulares de previdência oficial em caráter permanente, cuja renda seja igual ou inferior a 03 (três) salários mínimos nacionais, proprietários de um único imóvel no Município e com valor venal de até 60.000 UFMs (sessenta mil Unidades Financeiras Municipais), utilizado exclusivamente como residência de seu beneficiário. 

Redação atual (LC 633/09):
XVII – aposentados, inativos e pensionistas, titulares de previdência oficial em caráter permanente, cuja renda seja igual ou inferior a 3 (três) salários mínimos nacionais, proprietários de um único imóvel no Município de Porto Alegre e com valor venal de até 60.000 (sessenta mil) UFMs, utilizado exclusivamente como residência de seu beneficiário, sendo que, nessa hipótese, o imóvel cujo valor venal seja superior ao limite estabelecido será tributado apenas pelo valor que o exceder;

Hoje como está prevista, a isenção cria um arcabouço burocrático que ocupa grande espaço e tempo da administração tributária da municipalidade, causando graves distorções no sistema como um todo e, ao fim e ao cabo, além de não atingir seu objetivo principal, institucionaliza ainda mais a desigualdade social.
OBJETIVO PRINCIPAL DA ISENÇÃO: 
Essa isenção, na sua origem, buscava alcançar os contribuintes com uma única propriedade imobiliária, aposentados, cuja renda não superasse 3 salários, ou seja, cidadãos que após exaurirem sua capacidade laboral pela idade avançada e com capacidade econômica limitada, quer seja pela renda, quer seja pela disponibilidade de um único imóvel. 
ASPECTO SOCIAL:
De regra, a concessão de benefícios fiscais, como o constante deste dispositivo, visa corrigir/reduzir desigualdades sociais, adequando a carga fiscal à capacidade contributiva do cidadão. Entretanto, a última alteração legislativa, ao possibilitar que imóveis de valor venal superior ao limite recebam também o benefício, mesmo que de forma parcial, comprometeu sobremaneira essa premissa básica. Neste sentido duas ponderações:
1ª – Expandiu-se para universalidade de contribuintes da municipalidade a possibilidade da isenção, pouco interessando se o contribuinte tem um imóvel de 60.000 UFMs ou 10.000.000 UFMs. Ora, por óbvio, ao ser expandir o efeito da isenção deixou-se de considerar a capacidade contributiva e a função social objetivada inicialmente. Neste ponto, a isenção, como está posta, intensifica a desigualdade social, porque trata igualmente pessoas com capacidade contributiva desigual. 
2ª – Outro aspecto importante é que a partir da alteração legislativa, em tese, os setecentos mil contribuintes de Porto Alegre passaram a poder pleitear a isenção transformando a apreciação e análise dos pedidos de isenção uma tarefa que ocupa 1/3 da capacidade de atendimento de processos administrativos da SMF. É necessário salientar que a análise do pedido de isenção, pelos critérios que estão postos, é lenta, exige uma série de documentos, consultas que entrava a máquina pública e a impede de exercer outras atribuições que poderiam agregar valores à arrecadação e desestimular a sonegação tributária. 
A título exemplificativo, citamos a questão da complexidade pela comprovação da renda no caso de imóveis de maior valor. De regra o contribuinte de fato é aposentado pelo INSS, porém é fácil notar indícios de riqueza que não são compatíveis com a renda declarada. De regra, nesses casos a busca pela informação da renda correta do contribuinte é extremamente penosa quando não resta frustrada.
Ademais, a redação atual da isenção atinge, dentre outras exigências, proprietários de um único imóvel no Município de Porto Alegre. Entretanto, o contribuinte pode ser proprietário de imóvel em outro local do Estado ou do País, sem que seja afastado o benefício. Por tal razão, propomos a retirada da expressão “no Município de Porto Alegre”, para restringir o benefício a proprietários de um único imóvel, onde quer que ele esteja. Objetiva-se evitar que contribuintes que possuem, além de seu imóvel na capital, outro imóvel no litoral ou na serra, manifestando assim sua riqueza, possam pleitear uma redução de imposto que pretende atingir tão somente aqueles com menor poder aquisitivo. É a aplicação direta do princípio da capacidade contributiva e da justiça fiscal. Ressalte-se que tal restrição também diminuirá o ingresso de processos administrativos, já que restringirá a abrangência do benefício e exigirá a declaração ou comprovação da inexistência da propriedade de imóveis, estando sujeita às formas apuradas e integradas de auditoria, hoje existentes.  
Portanto, propomos duas alterações na concessão desse benefício:
- excluir a possibilidade de isenção parcial para os imóveis de valor venal acima de 60.000 UFMs; e
- restringir a proprietários de um único imóvel, não só no âmbito do Município de Porto Alegre como também em outras localidades. 

Em razão de tais alterações no inc. XVII, também é necessário alterar os parágrafos 7º e 12 do mesmo artigo. 
- Alteração do art. 72 da Lei Complementar nº 07/73
Outra alteração necessária refere-se ao prazo para o pedido de isenção de IPTU e TCL. Como regra, as isenções de tais tributos são concedidas a partir do exercício seguinte à solicitação, conforme art. 72, I, “a”, 3, da Lei Complementar nº 07, de 1973. Nos itens 1 e 2 do mesmo inciso, estão previstas duas exceções, uma das quais trata da antecipação dos efeitos da isenção para os pedidos protocolados até a metade do ano, desde que cumpridos os requisitos até o final do exercício anterior, in verbis: 

Art. 72.  Na concessão das isenções (...), serão observadas as seguintes disposições:

I - a vigência do benefício terá início:

a) no que respeita ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e à Taxa de Coleta de Lixo:

1. a partir do exercício em que foi protocolizada a solicitação de isenção, desde que, simultaneamente, o requerente tenha protocolizado o pedido até o último dia útil do mês de junho e preenchido os requisitos até o final do exercício anterior;

2.  na hipótese de inclusão de imóvel no cadastro da SMF por iniciativa do contribuinte, a partir dos lançamentos retroativos de IPTU ou TCL, ou de ambos, desde que a isenção seja solicitada na forma de reclamação tempestiva desses lançamentos ou no próprio requerimento de inclusão do imóvel, observado, ainda, o preenchimento dos requisitos da lei em exercício anterior à vigência da isenção; e

3 . a partir do exercício seguinte àquele em que houve a protocolização, nos demais casos;

Ocorre que o prazo para o pedido de isenção com efeitos retroativos ao lançamento do exercício do pedido, de que trata o item 1 acima, por diversos motivos a seguir explanados, precisa ficar vinculado ao prazo de reclamação da carga geral do lançamento do IPTU ou da TCL. 

Os contribuintes, anualmente, recebem as guias de IPTU e TCL e possuem o prazo de 30 dias para pagar ou reclamar. Para os que, na reclamação, requererem o benefício de isenção, terão, caso deferido, os efeitos da isenção antecipados para o lançamento do exercício em que houve a reclamação. Ou seja, a exceção à regra geral, sendo benéfica ao contribuinte, deve ser concedida àqueles contribuintes que, no prazo legal para a reclamação, requererem o benefício. Trata-se de um benefício conferido pela lei aos contribuintes que observaram o prazo legal. Assim, os contribuintes que, no prazo para reclamação, requererem o benefício da isenção e tiverem direito a recebê-lo, terão os efeitos retroagidos ao início do exercício vigente. Por outro lado, deve ser aplicada a regra geral, segundo a qual a isenção será concedida a partir do exercício seguinte, àqueles contribuintes que requererem o benefício da isenção após o prazo para a reclamação da carga geral do lançamento do IPTU e da TCL. 

Enfatiza-se aqui a técnica segundo a qual, uma vez transcorrido o prazo para reclamação de um lançamento, considera-se definitivamente constituído o crédito tributário. Fere a boa técnica, nesse sentido, retroagir os efeitos de uma isenção quando o lançamento já está definitivamente constituído. Ademais, conceder esse benefício de forma desvinculada do prazo legal para reclamação significa beneficiar em igual forma contribuintes que requereram o benefício dentro e fora do prazo de reclamação e, por consequência, desestimular o cumprimento dos prazos legais. Ademais, da forma como está, a análise dos pedidos de isenção feitos após o prazo de reclamação que hoje possuem efeitos retroativos se torna muito mais longa e burocrática, pois implica em cancelamento de lançamentos já inscritos em dívida ativa e prontos serem encaminhados à execução fiscal, além da análise posterior de pedidos de devolução que seriam dispensáveis. Assim, há movimentação desnecessária da máquina pública sem qualquer efeito positivo para a Administração, para o administrado e, por conseguinte, para a sociedade. 

Cabe elencar mais um motivo justificador da alteração aqui proposta. Trata-se da necessária harmonia que deve haver entre o art. 72 e o art. 75 da Lei Complementar nº 07/73. Um estabelece o termo inicial da vigência do benefício, enquanto o outro prevê as hipóteses de cancelamento desse benefício (termo final). Ao contribuinte com infração não regularizada se obsta a concessão de benefício fiscal. Então, por exemplo, se o contribuinte infringiu dispositivo legal em maio, não faria sentido poder pedir isenção em junho e ganhar o benefício com efeitos retroativos àquele exercício, dado o óbice à concessão em razão da infração. O atual conflito existente entre esses 2 artigos, dessa forma, precisa ser extinto.

Eis os motivos para alterar a redação - alteração do item 1 da alínea “a” do inciso I do art. 72 da Lei Complementar nº 07/73, concedendo-se o benefício a partir do exercício em que foi solicitada a isenção, desde que, simultaneamente, o pedido seja protocolado dentro do prazo de reclamação e os requisitos tenham sido preenchidos até o final do exercício anterior.

Ademais, já que o art. 72 trata dos requisitos para a obtenção de isenções, propomos a inserção do inc. III e parágrafo único, para tratar de mais um requisito, qual seja, a inexistência de débitos exigíveis, em consonância com o art. 109 da Lei Orgânica Municipal, in verbis:
Lei Orgânica do Município de Porto Alegre

Art. 109 – A pessoa física ou jurídica com infração não regularizada a qualquer dispositivo legal do Município não poderá receber benefício ou incentivo fiscal.

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo não se aplica:

I – à pessoa física, no caso de benefício fiscal concedido relativamente ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, quando renda, provento ou pensão sejam requisitos; e

II – à Caixa Econômica Federal e ao Fundo de Arrendamento Residencial por ela gerido, no caso de benefício fiscal concedido relativamente ao Imposto sobre a transmissão ‘inter-vivos’, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos e, nos casos de imóveis relativos a programas habitacionais de interesse social, ao Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana.
Observa-se que as exceções do inc. III, b, foram deslocadas do art. 75 para o art. 72 da LC 07/73. Entretanto, foi necessário retirar a exceção referente à isenção prevista no inc. IX do art. 70, para corrigir um erro antes existente. Isso porque tais exceções referem-se às isenções de IPTU a pessoa física quando renda, provento ou pensão sejam requisitos, prevista no art. 109, I, da Lei Orgânica do Município. A isenção do inc. IX do art. 70, entretanto, refere-se a pessoa portadora do “mal de Hansen” que resida em imóvel de valor venal até 5.463 UFMs, não sendo requisito a análise de sua renda, provento ou pensão. Dessa forma, tal isenção não pode ser exceção à comprovação de inexistência de débitos, pois não abrangida pela regra do art. 109 da LOMPA. Cabe observar que, atualmente, não há nenhum caso de vigência dessa isenção.  

Essas são as razões justificadoras para as alterações legais propostas.  
- Alteração do art. 75 da Lei Complementar nº 07/73. 
Propomos a alteração do caput do art. 75 para corrigir a legislação existente, evitando interpretações errôneas. É necessário esclarecer que o artigo trata da análise de requerimentos já concedidos, ou seja, casos em que houve a concessão do benefício, mas ela deve ser anulada por alguma ilegalidade praticada pelo contribuinte. Dessa forma, tecnicamente a melhor expressão é “anular”, e não “excluir” (redação atual), já que o benefício poderá ser novamente requerido, se regularizadas as situações pendentes. 
A alteração do inc. I justifica-se em razão da necessidade de restringir expressamente o regramento do inciso aos casos de IPTU e TCL, para que não haja confusão na interpretação do artigo. 
Ademais, necessária a alteração do inc. II do art. 75 para se adequar ao disposto no art. 109 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, incluindo a expressão “do Município” em seu texto.  Nesse sentido, a Lei Orgânica determina que não será dado benefício ou incentivo fiscal a “pessoa física ou jurídica com infração não regularizada a qualquer dispositivo legal do Município”, e o inciso II do art. 75 não fazia essa restrição, estando sujeito a interpretações diversas. Relevante, então, o alinhamento dos dispositivos.  
Entendemos também necessária a revogação do inciso III, deslocando a sua norma para o art. 72, uma vez que trata dos casos de análise prévia da concessão, ficando mais adequada a sua inclusão no art. 72, tendo em vista a análise sistemática da Lei Complementar nº 07/73.
Por fim, alteramos o parágrafo único para adequar-se à nova redação do artigo e corrigir um erro existente. Neste ponto, é necessário retirar das exceções à infração de dispositivos legais do Município a isenção prevista no inc. IX do art. 70. Isso porque tais exceções referem-se às isenções de IPTU a pessoa física quando renda, provento ou pensão sejam requisitos, prevista no art. 109, I, da Lei Orgânica do Município. Já a isenção do inc. IX do art. 70 refere-se a pessoa portadora do “mal de Hansen” que resida em imóvel de valor venal até 5.463 UFMs, ou seja, não sendo requisito a análise de sua renda, provento ou pensão. Dessa forma, tal isenção não pode ser exceção à comprovação de inexistência de débitos, pois não abrangida pela regra do art. 109 da LOMPA. Cabe observar que, atualmente, não há nenhum caso de aplicação dessa isenção.  
- Revogação da Lei Complementar nº 283, de 23 de outubro de 1992
A Lei Complementar nº 283, publicada há 24 anos e não regulamentada, dispunha sobre o incentivo fiscal de ISS e IPTU para realização de projetos culturais no âmbito do Município de Porto Alegre. O incentivo fiscal corresponderia ao recebimento, por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural no Município de certificado expedido pelo órgão competente, correspondente ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. Os portadores dos certificados poderiam uti1izá-los para o pagamento do IPTU e/ou ISS até o limite de 20% do valor devido a cada incidência dos tributos.

Além da falta de regulamentação, esse benefício foi substituído por diversos outros, ao longo dos anos. Incentivos fiscais como forma de apoio e incentivo à cultura podem ser verificados nos seguintes dispositivos da legislação tributária:
- art. 21, III, da LC 7/73 – Redução de alíquota de ISS (de 5% para 2%) para serviços de diversões públicas, relacionados a espetáculos musicais, quando realizados em locais com capacidade para até 2 mil espectadores; 

- art. 21, XI, da LC 7/73 - Redução de alíquota de ISS (de 5% para 3%) para serviços de cinemas prestados em locais com até 4 salas de exibição;

 - art. 21, XIV, da LC 7/73 - Redução de alíquota de ISS (de 5% para 3%) para serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas;

- art. 70, II, da LC 7/73 – Isenção de IPTU para entidades culturais, recreativas e esportivas sem fins lucrativos;
- art. 70, XX, da LC 7/73 – Isenção de IPTU para o imóvel, ou parte dele, tombado pelos órgãos de preservação histórico-cultural do Município, do Estado ou da União que não tenha sido doado ao Patrimônio Público e que esteja preservado segundo os critérios estabelecidos pelos órgãos responsáveis pelo tombamento; 
- art. 71, V e VI, da LC 7/73 – Isenção de ISS para entidades esportivas, estudantis, culturais, recreativas, beneficentes, assistenciais, educacionais e classistas, legalmente organizadas e sem fins lucrativos, nos termos do decreto, e para as empresas de rádio e televisão, em relação aos espetáculos e competições por essas entidades; 
- art. 71, X, da LC 7/73 – Isenção de ISS para a apresentação de peças teatrais, dança, ópera e concertos e recitais de música erudita, bem como dos demais espetáculos musicais quando realizados em locais com capacidade para até setecentos espectadores.

Cabe, ademais, citar outros incentivos à cultura constantes na legislação municipal: 

- Lei nº 11.911/2015 – Instituiu o Plano Municipal de Cultura (PMC), cujos objetivos são, dentre os quais: fortalecer o Sistema Municipal de Cultura, ampliando o fomento e diversificando as fontes de recursos; qualificar a infraestrutura cultural, implantando equipamentos culturais novos, ou readequando espaços disponíveis para essa finalidade, em todos os bairros e em todas as regiões do Município de porto Alegre e qualificando a gestão técnica e financeira e assegurando a manutenção e a melhoria dos espaços culturais, existentes ou que venham a ser criados; proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; fomentar o desenvolvimento sustentável socioeconômico e ambiental, em todos os bairros do Município de Porto Alegre, com o intuito de consolidar a economia criativa, revitalizando espaços e regiões urbanas degradadas ou em processo de degradação econômica e ambiental, por meio da cultura, e promovendo a condição profissional e a qualidade de vida dos artistas e dos demais trabalhadores da cultura; garantir a toda a população o acesso à fruição de bens e serviços culturais; fomentar a formação cultural no âmbito das formações artística e técnica profissional. 

- Conforme a Lei nº 11.911/2015, os principais mecanismos de fomento às políticas culturais são: o Fundo Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural (Fumpahc), criado pela Lei nº 4.349/1977; o Fundo Pró-Cultura do Município de Porto Alegre (Funcultura), criado pela Lei nº 6.099/1988; o Fundo Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural (Fumproarte), criado pela Lei nº 7.328/1993; e o Fundo Monumenta Porto Alegre, criado pela Lei nº 8.936/2002.
- Decreto nº 19.225/2015, que institui o escritório Municipal de apoio à produção audiovisual – Porto Alegre Film Commission, possuindo como objetivos coordenar, centralizar e simplificar procedimentos relacionados à realização de atividades audiovisuais nas vias, logradouros e próprios municipais, bem como orientar os interessados, a fim de incrementar o desenvolvimento dessas atividades no Município de Porto Alegre.
- Decreto nº 18.844/2014, que cria a cinemateca Capitólio, tendo como objetivos, dentre os quais, promover a preservação da memória audiovisual gaúcha, obras e crítica, e priorização da produção audiovisual brasileira nos projetos de exibição e promover a preservação do patrimônio cultural como atividade de interesse público aliado às políticas de desenvolvimento econômico, como as do setor de produção audiovisual e do turismo.
- Lei nº 7.328/1993 e Decreto nº 10.867/1993 – que instituiu e regulamentou, respectivamente, o Fundo Municipal de apoio à produção artística e cultural. 
- Decreto nº 17.956/2012, que instituiu o núcleo de economia criativa (NEC), no âmbito da Secretaria Municipal da Cultura, sendo algumas de suas atribuições as seguintes: capacitação e sustentabilidade profissional de sujeitos criadores, através da Incubadora de Projetos Culturais; organização da produção criativa local, através da articulação e transversalidade de redes institucionais; qualificação de agentes criadores, produtores culturais e público consumidor potencial; levantamento de alternativas estratégicas, especialmente de arte urbana, capazes de expressar multiplamente nossa identidade.
- Decreto nº 17.791/2012, que cria o Centro de Referência do Negro (CRN), tendo como objetivos, dentre os quais, permitir que este espaço contemple as dimensões históricas, culturais, políticas, econômicas, científicas, artísticas, religiosas do povo negro, tornando-se um ambiente multiuso, bem como valorizar a cultura negra tanto nas expressões escritas, como na sua tradição oral, dando ênfase aos temas e sambas de enredo do Carnaval.

Por fim, cabe fazer salientar que a LC 283/92 contraria o art. 88 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, pois possibilita a concessão de benefício fiscal que resulte em redução menor que a alíquota mínima prevista para o ISS (2%). Eis o teor do texto constitucional: 
Art. 88. Enquanto  lei  complementar  não  disciplinar  o disposto nos incisos I e III do § 3º do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso III do caput do mesmo artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

I – terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

II – não  será  objeto  de  concessão  de  isenções, incentivos e benefícios fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

Esses são, portanto, os motivos que demonstram a necessidade de revogação da Lei Complementar nº 283/92, seja pela falta de regulamentação à época, o que impediu a sua concessão e procedimento, seja pela superveniência de diversos outros incentivos ou por contrariar dispositivo constitucional. 
- Revogação da Lei Complementar nº 530, de 22 de dezembro de 2005
Propomos, por fim, a revogação da Lei Complementar n° 530/2005, que instituiu o Programa Municipal de Apoio e Promoção do Esporte – PROESPORTE. Além da sua fragilidade legal, por inobservar requisito constitucional tributário disposto no art. 88 do ADCT, não prevê a fiscalização na utilização dos recursos nem restrições ao seu uso no tocante ao objetivo requerido. 

Nesse sentido, o projeto inobservou a limitação constitucional quanto à concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais que possibilitaram a redução do imposto além do limite mínimo (alíquota de 2% para o ISS), pois previu a concessão de créditos fiscais em 70% do valor investido, sem qualquer limitação quanto ao limite constitucional.

Ademais, há que se falar na pouca utilização (para créditos de IPTU, houve somente 7 pedidos em 2016) e no uso majoritário para esportes de elite (competições de jet-ski, hipismo, etc). Cabe referir também a falta de fiscalização no uso dos recursos, o que dá margem a pedidos de propina, favorecimento a parentes, etc, podendo ser citadas as denúncias ocorridas em projeto semelhante da esfera estadual
, o que se quer evitar. 

Dessa forma, por não servir aos fins a que se propõe, pela fragilidade política e técnica, por inobservar regra constitucional e por já existirem diversos incentivos ao esporte, conforme citado no item acima, propomos a revogação dessa lei complementar.

São essas, Senhor Presidente, as nossas considerações, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,


Prefeito.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº     /16.
No art. 21, revoga o inciso XII e altera o inc. XXVII; inclui parágrafo único ao art. 25; no art. 59, inclui alínea “d” ao § 1º; no art. 70, altera o inciso XVII e os §§ 7º e 12; no art. 72, altera o item 1 da alínea “a” do inciso I e inclui o inc. III e o parágrafo único; no art. 75, altera o caput, os inc. I e II e o parágrafo único e revoga o inc. III; todos da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, revogando o benefício de alíquota reduzida para serviços listados no § 3º do art. 20, quando prestados por sociedades que não atendam aos requisitos do § 4º do mesmo artigo; retirando a exigência da certificação para a concessão de benefício fiscal; possibilitando a baixa de ofício, no cadastro fiscal do ISS, da inscrição de contribuinte que deixou de entregar a Declaração Mensal e não realizou qualquer recolhimento do imposto no período de 3 anos ininterruptos; possibilitando a notificação por meio eletrônico; alterando os critérios para a isenção de IPTU dos aposentados, inativos e pensionistas de baixa renda; alterando o prazo para a requisição de isenção de IPTU e TCL para que a vigência tenha início a partir do exercício em que foi solicitada a isenção; esclarecendo quais as obrigações tributárias estão dispensadas, no caso de pedido de isenção de IPTU e TCL, para o recebimento do benefício a partir do exercício do pedido; e adequando a legislação tributária às disposições da Lei Orgânica. Revoga as Leis Complementares nº 283, de 1992, e nº 530, de 2005.
Art. 1º  Fica alterado o inc. XXVII do art. 21 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, conforme segue:

“Art. 21. ....................................................................................................................
....................................................................................................................................

XXVII – serviços previstos no item 2 da Lista de Serviços anexa, na área de tecnologia em saúde: 2,0% (dois por cento), até 31 de dezembro de 2020. 
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Fica incluído o parágrafo único ao art. 25 da Lei Complementar nº 7, de 1973, conforme segue:

“Art. 25. .................................................................................................................... 
Parágrafo único.  Poderá ser baixada de ofício do cadastro fiscal do ISS a inscrição daquele contribuinte que deixou de entregar a Declaração Mensal e não realizou qualquer recolhimento do imposto no período de 3 (três) anos ininterruptos, conforme regulamento.”(NR)
Art. 3º  Fica incluída a alínea “d” no § 1º no art. 59 da Lei Complementar nº 7, de 1973,  conforme segue:

“Art. 59. ....................................................................................................................
§ 1º .............................................................................................................................
....................................................................................................................................

d) quando por meio eletrônico, na data da comprovação do recebimento ou 5 (cinco) dias após o seu envio, nos termos de regulamentação.” (NR)
Art. 4º  Ficam alterados o inciso XVII e os §§ 7º e 12 do art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 1973, conforme segue:

“Art. 70. ....................................................................................................................
....................................................................................................................................
XVII – aposentados, inativos e pensionistas, titulares de previdência oficial em caráter permanente, cuja renda seja igual ou inferior a 3 (três) salários mínimos nacionais, proprietários de um único imóvel, com valor venal de até 60.000 (sessenta mil) UFMs, utilizado exclusivamente como residência de seu beneficiário; (NR)
.................................................................................................................................. 
§ 7º  Fica estendida ao usufrutuário, locatário, comodatário e arrendatário, esse por meio do PAR – Programa de Arrendamento Residencial, firmado com a Caixa Econômica Federal, a isenção prevista no inc. XVII deste artigo, desde que os mesmos não sejam proprietários de imóvel.
....................................................................................................................................

§ 12.  A isenção de que tratam o inc. XVII e o § 7º deste artigo será também aplicável ao box individualizado do mesmo proprietário, no mesmo condomínio, cujo valor venal, acrescido ao do imóvel principal, não supere o limite de 60.000 (sessenta mil) UFMs, sendo que, nesse caso, o box não será considerado um outro imóvel para efeitos do benefício.(NR)”
Art. 5º  No art. 72 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, fica alterado o item 1 da alínea “a” do inciso I e incluídos o inc. III e o parágrafo único, conforme segue:

“Art. 72. ....................................................................................................................

....................................................................................................................................
I – ..............................................................................................................................
a) ................................................................................................................................
1. a partir do exercício em que foi requerida a isenção, desde que, simultaneamente, o pedido seja protocolado dentro do prazo de reclamação da carga geral e os requisitos tenham sido preenchidos até o final do exercício anterior; 
..................................................................................................................................
III – não terão direito ao benefício da isenção os contribuintes que não cumprirem todas as obrigações tributárias junto à Fazenda Municipal, exceto em relação:
a) a eventuais débitos relativos a lançamentos tributários objeto do pedido, nos termos deste artigo;
b) às isenções previstas no art. 70, incs. VIII, X, XI e XVII desta Lei Complementar.
Parágrafo único. No caso de IPTU e TCL, o disposto no inc. III, a, refere-se a eventuais débitos decorrentes de lançamentos tributários relativos ao(s) imóvel(is) objeto do pedido e realizados para o exercício do ano da solicitação ou para exercícios posteriores a ela, nos termos deste artigo.”
Art. 6º  Fica alterado o art. 75 da Lei Complementar nº 7, de 1973, conforme segue:

“Art. 75. Será anulado o benefício de isenção:
I – tratando-se de IPTU e TCL, para o imóvel ou parte dele cuja utilização não atenda às disposições fixadas nesta lei ou na Lei Complementar nº 113, de 21 de dezembro de 1984; 
II – até o exercício, inclusive, em que tenha regularizado sua situação, para o contribuinte que, de qualquer forma, infringiu dispositivos legais do Município.
Parágrafo único.  Ficam excluídas do inc. II deste artigo as isenções previstas no art. 70, incs. VIII, X, XI e XVII desta Lei Complementar.” 
Art. 7º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com a exceção das modificações trazidas pelo art. 4º e pelo art. 7º, I, que entram em vigor a partir do primeiro dia do exercício seguinte à sua publicação, observada a anterioridade nonagesimal. 
Art. 8º  Ficam revogados:

I – o inciso XII do art. 21 da Lei Complementar nº 07, de 7 de dezembro de 1973;
II – o inc. III do art. 75 da Lei Complementar nº 07, de 7 de dezembro de 1973;;
III – a Lei Complementar nº 283, de 23 de outubro de 1992; e

IV – a Lei Complementar nº 530, de 22 de dezembro de 2005. 

� http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/08/mp-investiga-esquema-de-corrupcao-em-incentivos-ao-esporte-no-rs.html
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